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Processo Licitatório nº 033/2024 
Edital de Pregão Eletrônico nº 005/2024 
 
 
  JOÃO VITOR XAVIER DOS ANJOS 05677804142 (CAKES 
XAVIER DOCERIA), pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob 
nº 48.690.874/0001-44, situada e estabelecida na Av. Brasil, nº 59, Bairro 
Centro, na cidade de Nova Brasilândia, CEP 78860-000, representado pelo 
seu sócio proprietário Sr. João Vitor Xavier dos Anjos, inscrito no CPF sob 
nº 056.778.041-42, em com o devido acato e respeito à ilustre presença de 
Vossa Senhoria, apresentar, tempestivamente, suas CONTRA RAZÕES ao 
recurso administrativo interposto pela empresa/recorrente PANIFICADORA 
E LANCHONETE PRINCESINHA DOS PÃES LTDA, nos termos que se passa 
a expor logo a seguir: 
 
 
I - DA IMPUGNAÇÃO À SUPOSTA AUSÊNCIA DE IDENTIFICAÇÃO 
 
  A recorrente manifesta sua contrariedade contra a decisão que 
julgou vencedora do certame a empresa recorrida, ventilando a infundada 
tese de que haveria uma ausência de identificação na assinatura do termo 
de dispensa de alvará e licença de funcionamento. 
 
  Deste modo, alega que o documento apresentado pelo recorrido 
não servia como prova que seria referente ao microempreendedor individual 
e, por tal razão, vindica a inabilitação da mencionada empresa. 
 
  As infundadas afirmações da empresa recorrente não merecem 
prosperar, pois carecem de razões lógicas e apenas demonstram o seu total 
desconhecimento da legislação e das regras do MEI. 
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  Inicialmente, é importante entender que o “Termo de Ciência 
e Responsabilidade com Efeito de Dispensa de Alvará e Licença de 
Funcionamento” é parte a integrante e vinculada ao final do “Certificado 
da Condição de Microempreendedor Individual”. De modo a não restar 
dúvida alguma sobre esta afirmação, vejamos abaixo o print do mencionado 
certificado, sem edição e em sua integralidade: 
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  O Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Dispensa 
de Alvará e Licença de Funcionamento é um procedimento estabelecido pelo 
Comitê de Gestão da Rede Nacional para a Simplificação do Registro e da 
Legalização de Empresas e Negócios - CGSIM, por meio da Resolução nº 59, 
de 12 de agosto de 2020. 
 
  Este procedimento concede ao Microempreendedor Individual - 
MEI a autorização para início imediato de suas atividades após a conclusão 
do registro, dispensando, assim, o empreendedor de obter quaisquer outras 
autorizações prévias ao início da atividade. 
 
  O referido termo passa a integrar o Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, gerado ao final da inscrição, e que 
constitui no único documento legal válido, para os fins de comprovação da 
constituição da empresa MEI, bem como da sua condição de dispensa de 
obter alvarás e licenças de funcionamento. 
 
  Por outro lado, é bom esclarecer que a dispensa de alvarás e 
licenças de funcionamento no ato da conclusão do registro da CCMEI, não 
desobriga o MEI de cumprir com outros requisitos estabelecidos pelo Poder 
Público relativamente ao funcionamento regular de sua atividade. 
 
  Aliás, para não ficar dúvidas de que o recorrido possui o alvará 
de localização e licença para funcionamento, colamos o mesmo abaixo: 
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  Assim, cai por terra as discussões trazidas pela recorrente, pois 
embora o CCMEI traga em seu bojo o Termo de Ciência e Responsabilidade 
com Efeito de Dispensa de Alvará e Licença de Funcionamento, o recorrido 
possui o competente alvará de funcionamento expedido por este município. 
 
  Mas retornando ao tema em questão, o resumo é esse: o “Termo 
de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Dispensa de Alvará e Licença 
de Funcionamento” é emitido em conjunto com o Certificado da Condição 
de Microempreendedor Individual (CCMEI), fazendo parte do mesmo e sendo 
gerado ao final da inscrição. 
 
  Por fim, destaca-se que o CCMEI (acompanhando do termo) é o 
único documento necessário para que o MEI exerça sua atividade de forma 
perante o fisco municipal. 
 
  Desta forma, impugna-se as alegações da recorrente. 
 
 
II - DA IMPUGNAÇÃO À SUPOSTA VIOLAÇÃO DO CÓDIGO SANITÁRIO 
 
  A empresa recorrente alega que o recorrido deixou de juntar nos 
documentos apresentados no certame o seu respectivo alvará sanitário, que 
seria necessário para a atividade de ramo alimentício. 
 
  Novamente constatamos a inabilidade da empresa derrotada de 
analisar o edital e seus requisitos. De modo a tornar didático a explanação, 
fazemos juntada do citado edital, vejamos: 
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  Analisando os documentos exigidos para fins da habilitação, em 
nenhum momento é determinado a apresentação de “alvará sanitário”, ou 
qualquer documento semelhante a isso. 
 
  O recorrente demonstra a sua irresignação sobre questões que 
sequer foram reivindicados no Processo Licitatório nº 033/2024, tão pouco 
ainda, no Edital de Pregão Eletrônico nº 005/2024. 
 

  Agora, se a discordância do recorrente é neste particular, que o 
mencionado edital deveria, no seu entendimento, constar esta pretensão de 
se exigir o alvará sanitário, infelizmente não é momento oportuno para suas 
lamúrias. 
 
  Os questionamentos sobre as condições e regras do certamente 
deveriam ser apresentadas em momento oportuno, não agora nesta fase em 
que se já tem o vencedor do processo licitatório. 
 
  Contudo, a fim de afastar qualquer discussão sobre o assunto, 
ainda que não exigido pelo edital, a empresa recorrente colaciona abaixo o 
seu alvará sanitário como prova de que não possui qualquer impedimento 
legal de ter participado (e vencido) a licitação 
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  Portanto, mais uma vez, impugna-se todas as narrativas que a 
recorrente apresenta neste particular. 
 
 
III - DA IMPUGNAÇÃO À ALEGAÇÃO DE LIGAÇÃO DO LICITANTE COM 
A CHEFE DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 
 
  De maneira desesperada e sem qualquer fundamentação legal, 
a empresa recorrente suscita infundada afirmação de que o proprietário da 
recorrida pertenceria ao mesmo quadro partidário da prefeita do município. 
 
  Esta alegação não encontra qualquer respaldo jurídico para que 
seja acolhido, pois o simples fato do Sr. João Vitor Xavier dos Anjos ser um 
“pré-candidato a vereador” e por estar “filiado ao partido/coligação da atual 

prefeita”, não invoca qualquer tipo de impedimento. 
 
  A Lei de Licitação n° 14.133/21 em seu art. 14, inciso IV, dispõe 
que a vedação da participação em processo licitatório é imputada somente 
aquele que seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau de dirigente do órgão ou entidade 
contratante, ou ainda, com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização, ou na gestão do contrato. 
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  Vejamos o citado artigo: 
 

Art. 14. Não poderão disputar licitação ou participar da execução de 
contrato, direta ou indiretamente:
(...)
IV - aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar 
expressamente do edital de licitação;(...)”. 

 
  Observa-se facilmente que a finalidade destes dispositivos aqui 
mencionados é justamente impedir que determinadas pessoas, em função 
da posição que ocupam ou do status que apresentam, a exemplo de servidor 
público, dirigentes de órgão ou entidade contratante ou responsável da 
licitação, utilizem-se desta prerrogativa para interferirem de forma negativa, 
tendenciosa ou parcial do certame licitatório, seja para obter informações 
privilegiadas ou dando margem a quaisquer atos possíveis de configurar 
desvios de conduta. 
 
  Assim, podemos concluir que a Lei nº 8.666/93, em seu artigo 
9º, inciso III, prevê o expresso impedimento à participação de servidor ou 
dirigente de órgão ou entidade, em licitações, regra proibitiva que confere 
concretude aos princípios da impessoalidade e moralidade administrativas, 
os quais devem nortear toda conduta administrativa, entretanto, conforme 
alhures demonstrado, a maioria da jurisprudência  amplia o entendimento 
no sentido da ilegalidade na participação de licitantes parentais de agentes 
políticos. 
 
  Portanto, resta claro a exigência dos administradores públicos 
o respeito aos Princípios da Impessoalidade e da Moralidade, o que significa 
afirmar que estes não podem agir de acordo com seus interesses pessoais, 
devendo, no exercício da função pública, pensar no interesse público e não 
em vantagens específicas. Tal exigência deve ser observada em qualquer 
tipo de ato administrativo e ganha relevância quando se trata de licitações 
públicas, isso porque, o objetivo de tais procedimentos é de se obter a mais 
vantajosa contratação para a Administração Pública. 
 
  O fato do sócio da empresa recorrida ser mero pré-candidato a 
vereador, filiado ao partido da atual prefeita não se enquadra nos requisitos 
de impedimento para participar do processo de licitação, devendo, assim, 
ser rejeitado os argumentos ventilados pela recorrente. Impugna-se. 
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IV - DO PEDIDO 
 
  Diante de todos os fatos e fundamentos anteriormente expostos e aqui 
demonstrados à exaustão, REQUER: 
 
  1. O recebimento destas CONTRA RAZÕES pois tempestiva; 
 
  2. O acolhimento total dos argumentos de fato e de direito que foram 
comprovados ao longo destas razões, para que sejam julgados improcedentes as 
pretensões da empresa recorrente e, por conseguinte, extinto o seu recurso, uma vez 
que ausentes os elementos objetivo e subjetivo necessários para o seu provimento, 
aliado ainda, a ausência de prova de todo o alegado; 
 
  4. Produção de todas as provas em direito admitidas. 
 
  Nestes termos, pede deferimento. 
 
  Nova Brasilândia-MT, 05 de julho de 2024. 
 
 
 
 
 
  JOÃO VITOR XAVIER DOS ANJOS 05677804142   
  CNPJ nº 48.690.874/0001-44 
 
 
 
 
 


